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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 8.136 DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE
INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA
DE SEGURANÇA BASEADO EM DISPOSITIVO
DE MONITORAMENTO POR MEIO DE CÂME-
RAS DE VÍDEO E ÁUDIO EM INSTITUIÇÕES
DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS
(ILPIs), NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPIs),
públicas ou privadas, de caráter residencial, destinadas a domicílio co-
letivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
deverão possuir sistema de segurança baseado em monitoramento
por meio de câmeras de vídeo e áudio, com recurso de gravação de
imagens, instaladas nas áreas externas e internas, nas áreas de uso
comum de permanência dos idosos e nos acessos de entrada e saída
de suas dependências.

§1º - O sistema de monitoramento eletrônico de segurança destina-se
à conservação da segurança do local, à prevenção de furtos, roubos,
depredações e vandalismos e, também, à inibição de atos de violên-
cia que ponham em risco a segurança dos idosos.

§2º - O equipamento de gravação, de que trata o caput deste artigo,
deverá funcionar ininterruptamente e a gravação das imagens diárias
deverá ser armazenada em arquivo pela instituição, por um período
mínimo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar do primeiro horário da
data de início da gravação.

§3º - A gravação a que se refere o caput acima deverá ser previa-
mente autorizada pelo responsável legal do idoso, no ato da interna-
ção.

Art. 2º - Fica expressamente proibida a instalação de dispositivos de
monitoramento por meio de câmeras de vídeo e áudio nos leitos, la-
vabos, banheiros de uso comum ou privativo, e vestiários, sob pena
de violação ao disposto no artigo 5º, inciso X, da Constituição Fede-
ral, sem prejuízo das demais sanções de natureza penal ou cível.

Art. 3º - Nos locais onde forem instalados os dispositivos a que se
refere a presente Lei deverão, obrigatoriamente, ser afixados cartazes
e placas, em pontos de fácil visualização, informando sobre tal mo-
nitoramento, inclusive em braile.

Art. 4º - É de responsabilidade da administração das instituições de
longa permanência para idosos a garantia do sigilo das gravações
realizadas no interior das instituições.

Art. 5º - Em caso de vazamento das imagens realizadas por câmeras
no interior das instituições de longa permanência para idosos, o res-
ponsável pela instituição será legalmente responsabilizado por tal pu-
blicização.

Art. 6º - O descumprimento ao disposto na presente Lei sujeitará o
infrator às sanções previstas no artigo 56, da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Art. 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1644/16
Autoria dos Deputados: Tia Ju e Waldeck Carneiro

Id: 2140626

LEI Nº 8137 DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

ALTERA A LEI Nº 5.645/2010 E INCLUI NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO O DIA ESTADUAL DE VALORI-
ZAÇÃO DO VOLUNTARIADO, A SER COME-
MORADO, ANUALMENTE, NO DIA 05 DE DE-
ZEMBRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro “O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DO VOLUNTARIADO”, a
ser comemorado, anualmente, no dia 05 de dezembro.

Art. 2º - “O DIA ESTADUAL DE VALORIZAÇÃO DO VOLUNTARIA-
DO” tem como objetivo reconhecer e valorizar o importante papel
exercido pelos voluntários que, em todas as esferas da sociedade e
sem qualquer remuneração, dedicam parte do seu tempo para con-
tribuir com as suas capacidades e ajudar ao próximo.
Art. 3º - O Anexo da Lei nº 5645, de 06 de Janeiro de 2010 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“CALENDÁRIO DE DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(…)

05 de dezembro

Dia Estadual de Valorização do Voluntariado”

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 3664/17
Autoria da Deputada Tia Ju

Id: 2140627

LEI Nº 8138 DE 22 DE OUTUBRO DE 2018

DECLARA COMO PATRIMÔNIO CULTURAL
IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AS QUADRILHAS JUNINAS OU DE “ROÇA”.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam declaradas como Patrimônio Cultural de Natureza Ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro as QUADRILHAS JUNINAS, tam-
bém denominadas QUADRILHAS DE ROÇA.

Art. 2º - Compete ao Poder Executivo, através das Secretarias de Es-
tado de Cultura e de Educação, e do Instituto Estadual do Patrimônio
Cultural (INEPAC), fomentar e assegurar os meios necessários para a
realização de concursos e festivais de quadrilhas juninas e de roça
entre as escolas da rede pública, com o objetivo de retomar, na agen-
da escolar, uma prática de valorização desse patrimônio cultural.

Parágrafo Único - O fomento e o apoio governamental à cultura de
quadrilhas juninas e de roça como Patrimônio Cultural Imaterial, con-
forme o disposto neste artigo, deverão alcançar também os clubes, as
associações e entidades recreativas e os empreendedores culturais,
bem como as associações folclóricas, visando a realização de parce-
rias colaborativas que propiciem a sua realização e o seu fortaleci-
mento como cultura popular.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2018

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 4060/18
Autoria da Deputada Tia Ju

Id: 2140628

OFÍCIO GG/PL Nº 705 RIO DE JANEIRO,
22 DE OUTUBRO DE 2018

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 28 de setembro de 2018, do
Ofício nº 387- M, de 27 de setembro de 2018, referente ao Projeto de
Lei nº 3041-A de 2014 de autoria do Deputado Luiz Paulo que, “AU-
TORIZA AO GUIA DE TURISMO USAR SEU PRÓPRIO VEÍCULO
SOB SUA CONDUÇÃO NO DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES
PROFISSIONAIS NOS TERMOS ESTABELECIDOS NESTA LEI, E
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
DD. 2° Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 3041-A DE 2014 DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO LUIZ PAULO, QUE “AUTO-
RIZA O GUIA DE TURISMO USAR SEU PRÓ-
PRIO VEÍCULO SOB SUA CONDUÇÃO NO
DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES PRO-
FISSIONAIS NOS TERMOS ESTABELECIDOS
NESTA LEI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto.

Redundante, mas, indispensável destacar que a preocupação do le-
gislador estadual com a matéria disciplinada neste projeto se mostra
louvável, já que evidente seu compromisso em incrementar o turismo
em âmbito no Estado.

Dispõe o inciso XI do artigo 22 da Constituição da República Fede-
rativa do Brasil:

“Art. 22. Compete privativamente à União Legislar sobre:
(...)
XI- trânsito e transporte;” (grifo nosso)

A iniciativa legislativa, no entanto, ao dispor sobre dispõe sobre re-
gistro e cadastro de veículos utilizados no exercício de atividades pro-
fissionais, criando exigências para a realização de transporte de pas-
sageiros, usurpou de forma clara a competência privativa da União
para legislar sobre trânsito e transporte.

Ademais, ao criar obrigações de natureza administrativas a serem
exercidas pelos órgãos do Poder Público, o Projeto de Lei violou o
artigo 112, §1°, inciso II, alínea “d”, da Carta Estadual do Rio de Ja-
neiro, que estabelece que cabe ao Poder Executivo à gestão da Ad-
ministração Pública Estadual, de acordo com a sua conveniência, de-
vendo optar pelas medidas que melhor assegurem os interesses prio-
ritários da coletividade.

Instada a se manifestar, a Secretaria de Estado de Turismo esclare-
ceu através de seu parecer, que já existem legislações em vigor que
regulamentam a atividade turística e a atuação dos guias, quais se-
jam, a Leis n° 11.771, de 17 de setembro de 2008; Lei n° 8.623, de
28 de janeiro de 1993 e a Lei n° 12.974, de 15 de maio de 2014,
sendo desnecessária a edição de norma suplementar regulamentadora
da matéria.

Pelos motivos aqui expostos, não me restou outra opção a não ser a
de apor o veto total que encaminho à deliberação dessa nobre Casa
Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 46.398 DE 17 DE AGOSTO DE 2018

ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 44.843, DE 16 DE JUNHO DE 2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

*ANEXO AO DECRETO Nº 46.398 DE 17 DE AGOSTO DE 2018

GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE
Nível Vagas SVS Vagas SUVISA Vagas SVEA Total Valor mensal (R$) Valor total/mês

(R$)
Valor total/ano (R$)

Elementar 4 6 4 14 970,00 13.580,00 176.540,00
Fundamental ou
Médio 1º grau

8 12 17 37 1.211,00 44.807,00 582.491,00

Médio 2º grau 22 19 19 60 1.500,00 90.000,00 1.170.000,00
Superior 29 80 54 163 3.900,00 635.700,00 8.264.100,00
TOTAL 63 117 94 274 784.087,00 10.193.131,00

*Republicado por ter saído por incorreção no D.O. de 04/09/2018.
Id: 2140594
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